SESSÃO I DE DIREITO PENAL


AULA DE TÉCNICA DE SENTENÇA – EMERJ – DIA 9/12/2007
- PROFESSOR: Paul Erik Dyrlund.

RELATÓRIO
1º - No primeiro parágrafo da sentença devemos indicar:

1- Partes;

2- Ação;

3- Pedido mediato;

4- Pedido imediato.

2º - No segundo parágrafo devemos indicar a causa de pedir.

3º - No terceiro parágrafo devemos tratar da resposta do réu, mencionando a citação. 


Depois devemos indicar todos os fatos que são relevantes para o processo.
FUNDAMENTAÇÃO

                                                                            Pressupostos processuais
                                       Questões preliminares

1- Questões prévias                                                 Condições da ação
                                        Questões prejudiciais


QUESTÕES PRELIMINARES
- PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS:

1- JUIZ: competente e compatível. O juiz tem que ser competente e não pode estar impedido ou ser suspeito, artigo 133 Código Penal. 
2- PARTES: Capazes, representadas ou assistidas, artigo 13 cpc. É a chamada legitimidade ad processum = Capacidade de fato + capacidade postulatória. 
3- PEDIDO: novidade e citação válida. NOVIDADE, art. 301, § § 1º , 2º  e 3º CPC. O pedido também deve ser certo e determinado, artigo 286. 
- CONDIÇÕES DA AÇÃO:
1- LEGITIMIDADE AD CAUSAM: Pode ser extraordinária, ordinária e autônoma. 
2- INTERESSE DE AGIR OU INTERESSE PROCESSUAL:necessidade da propositura da ação e utilidade do proveito adequado da demanda.
3- POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO: verificar se há ou não vedação expressa no ordenamento jurídico daquele pedido que se formula. Temos que verificar se abstratamente o ordenamento jurídico veda aquele pedido. 
- ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES PRELIMINARES:
1ª - Impossibilidade de se repetir o que não foi pago: Para o professor não é caso de impossibilidade jurídica do pedido. No plano abstrato é possível o pedido de repetição de indébito. 

Também não é interesse de agir, porque ele precisa ir a juízo para resolver a questão. Na verdade se está invocando a ausência de legitimidade ativa para a causa. 

Dependendo da teoria adotada (asserção ou eclética) o processo pode ser extinto com ou sem julgamento de mérito. 


Para o professor, parece que o Código de Processo Civil adota a teoria eclética, assim seria o caso de extinção do processo sem julgamento do mérito. 

2ª - Impossibilidade de pedido de compensação: Aqui efetivamente se trata de possibilidade jurídica do pedido. Para haver compensação há necessidade de lei específica prevendo essa possibilidade. No caso não há lei específica, devendo ser acolhida a preliminar.  

3ª - Pedido incerto e indeterminado: A tutela pode ser condenatória, declaratória, constitutiva e mandamental. 

No caso o autor requer a tutela condenatória e a desconstitutiva. O pedido formulado pelo autor é certo, porém, indeterminado, porque ele não informa o valor. Nesse caso o CPC autoriza o pedido genérico.  

É certo porque ele indica que tipo de tutela ele deseja. 

Na verdade o que o município está alegando é a ausência de um pressuposto processual de existência.


Resumo das alegações formuladas pelo Município:

a) impossibilidade de repetição do que não foi pago: dependendo da corrente pode ser matéria de mérito ou condição da ação – legitimidade ad causam. 

b) Impossibilidade jurídica do pedido;

c) ausência de pressuposto processual de existência;

d) É caso de impossibilidade jurídica do pedido. 


O município colocou as preliminares fora da ordem, cabe ao juiz organizar a sentença.

QUESTÕES PREJUDICIAIS

A questão prejudicial pode ser anterior ao mérito ou pode se entrosar com o mérito. 

No caso concreto se entrosa com o mérito. NÃO HÁ QUESTÃO PREJUDICIAL.
- MÉRITO:


Temos duas questões principais: IPTU e TCDL


Com relação ao IPTU são dois os fundamentos:
1- As alíquotas são variáveis em razão da localização do imóvel;
2- e, em razão da área.

Já em relação a TCDL são dois os fundamentos:

1- alíquota variável em função da localização;

2- alíquota variável em razão do uso. 

Após a emenda 29/2000 o Município tem que editar uma lei posterior para cobrar o IPTU, nesse ponto tem razão do contribuinte, porque não há essa lei posterior a emenda, a lei 2.955/1999 é anterior a EC 29.

Em relação a taxa de lixo, para o professor não pode ela ser cobrada, porque o serviço de limpeza urbana é indeterminado e indivisível. Lei 2.687/98. 


O que se cobra na taxa é o preço do serviço, não se cobra pela quantidade de lixo produzido. Essa é a posição da doutrina. Sob essa perspectiva os contribuintes estariam certos. 


Para o TJRJ depois da emenda 29 pode haver cobrança de IPTU mesmo que não haja lei nova, para ele os autores não têm razão. A lei era inconstitucional, mas com a emenda passou a ser constitucional. O professor não concorda, afirmando que, para o STF o que nasce podre continua podre. 


PARA NAGIB MESMO QUE UMA TAXA SEJA DECLARADA INCONSTITUCIONAL, ELE NÃO DEFERE A DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO, PORQUE O SERVIÇO FOI PRESTADO, O CONTRIBUINTE RECEBEU O SERVIÇO.

DISPOSITIVO

Julgo procedente o pedido formulado pelos contribuintes para decretar a nulidade dos lançamentos...., e condeno o Município a devolver os valores pagos a maior, acrescidos de correção monetária a partir do pagamento e juros de mora a partir do trânsito em julgado da sentença. 


Em relação a taxa ver arts. 161, § 1º : 1% ao mês. Ver súmulas 162 e 188 do STJ.


Como a parte condenada é o poder público não se aplica o § 3º do artigo 20 do CPC, se aplica o § 4º .


Tem que condenar o município a pagar as custas, artigo 19 e 20 do CPC. 

AULA DO DIA 19/12/2003

- RELATÓRIO:

1º - PARÁGRAFO: Indicar as partes, o pedido mediato e o imediato.
2º - PARÁGRAFO: Indicar a causa de pedir.
3º - PARÁGRAFO: Mencionar a citação e a resposta em todos os seus aspectos.

Depois do terceiro parágrafo devemos seguir as etapas do rito adotado. Normalmente será o rito ordinário, assim:
4º - PARÁGRAFO: Réplica.

5º - PARÁGRAFO: Despacho saneador, deferimento de prova pericial ou testemunhal e etc.

6º - PARÁGRAFO: Audiência.

7º - PARÁGRAFO: Memoriais.


É O RELATÓRIO. DECIDO.
FUNDAMENTAÇÃO

Existe uma ordem para que os temas sejam enfrentados. 

1º - QUESTÕES PRÉVIAS:
                                                        Pressupostos Processuais

1.1- QUESTÕES PRELIMINARES:

                                                    
                                                        Condições da ação


Em primeiro lugar são decidias as questões prévias, que podem ser questões preliminares e questões prejudiciais.

As questões preliminares podem ser de duas espécies: Pressupostos processuais e Condições da ação.
1.1.1- Pressupostos processuais: São três de existência e três de validade.

                     JUIZ

Existência      PARTES

                    PEDIDO

                   JUIZ competente e compatível
Validade      PARTES com capacidade de fato e postulatória

                  PEDIDO certo, determinado e novo

As condições da ação são três:

LEGITIMIDADE AD CAUSAM

INTERESSE DE AGIR

POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO

1.2- QUESTÕES PREJUDICIAIS:
- SENTENÇA SOBRE O ICMS:

Análise das questões preliminares:


1º - JUIZ – COMPETENTE (pressuposto processual):


Qual o foro competente?

Em regra o da capital.


Qual o juízo competente?


O da vara de fazenda pública. Essa competência é relativa, súmula 33 do STJ: a incompetência relativa não pode ser declarada de ofício. Ela tem que ser argüida por meio de exceção. 
JUIZ - COMPATÍVEL: É o juiz que não é impedido ou suspeito, artigo 137 do CPC. O juiz pode se afastar de ofício.


2º - PARTES (pressuposto processual)– CAPACIDADE DE FATO – LEGITIMIDADE PROCESSUAL: a pessoa física incapaz tem que estar representada ou assistida. 

Pessoa jurídica tem capacidade de fato, devemos examinar o contrato ou estatuto para saber quem a representa. Se não houver representante da pessoa jurídica, nos termos do artigo 13 do CPC, o juiz deve fixar um prazo para a regularização sob pena de extinção. 

CAPACIDADE POSTULATÓRIA: se o advogado está devendo a anuidade, ele fica suspenso? Para alguns sim, mas para outros não, porque a via adequada seria a execução fiscal e não a suspensão do exercício da atividade. 

3º - PEDIDO CERTO, DETERMINADO E NOVO (pressuposto processual): Pedido certo é aquele que indica o tipo de tutela desejado: condenatória, constitutiva, declaratória ou mandamental. Pedido determinado é aquele que indica o valor da condenação, não havendo necessidade de posterior liquidação. O artigo 286 estabelece exceções a regra da determinação do pedido. 


Pedido novo ocorre quando não há litispendência ou coisa julgada. 


Além disso a citação tem que ser válida.


4º - LEGITIMIDADE AD CAUSAM (condição da ação): Verificar a relação jurídica de direito material deflagrada na causa de pedir. A legitimação pode ser ordinária, extraordinária ou autônoma.

5º - INTERESSE DE AGIR (condições da ação): Necessidade de intervenção judicial; Utilidade do provimento jurisdicional; Adequação do provimento. 

O Estado do Rio de Janeiro alega a falta de interesse de agir, porque o autor não utilizou a via administrativa antes de propor a ação.


Para o professor essa alegação pode ser afastada com base no artigo 5º , XXXV CRFB.
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